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CNI questiona contribuição para custeio de contratação de trabalhadores expostos 
a ruídos

Supremo Tribunal Federal - 06/01/2025

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) acionou o Supremo Tribunal Federal 
(STF) contra regra que estabelece cobrança adicional a empresas para financiar a 
contratação especial de trabalhadores que trabalham em condições relativas à saú-
de ou à integridade física, especialmente expostos ao ruído excessivo. A Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 7773 foi distribuída ao ministro Alexandre de Moraes.

O objeto de questionamento é o artigo 57, parágrafo 6º, da Lei 8.213/1991, que trata 
das alíquotas adicionais para financiamento da aposentadoria especial, além dos 
dispositivos do Regulamento da Previdência Social e dos atos normativos da Receita 
Federal que detalham a aplicação da regra . A entidade questionou também o con-
junto de decisões judiciais que resultaram na edição da Súmula 9 da Turma Nacional 
de Uniformização dos Juizados Especiais Federais.

A CNI argumenta que a lei não é clara o suficiente sobre quem deve pagar essa 
contribuição, especialmente no caso de trabalhadores expostos ao ruído. Com isso, a 
Receita Federal estaria aplicando de forma equivocada a tese apresentada pelo STF 
(Tema 555) de que a declaração do contribuinte quanto à eficácia das medidas de 
proteção coletiva ou individual não descaracteriza o tempo de serviço para a aposen-
tadoria especial.
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Empresa é condenada por dispensar mulheres e contratar homens em seu lugar

Tribunal Superior do Trabalho - 09/01/2025

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Resgate Treinamentos 
Ltda., de Parauapebas (PA), por dispensar todas as 11 técnicas de enfermagem mu-
lheres de seu quadro funcional e contratar homens em seu lugar. A empresa deverá 
pagar R$ 5 mil de indenização a seis dessas trabalhadoras, que recorreram à Justiça 
sustentando serem vítimas de discriminação de gênero.

TST extingue ação de sindicato patronal para discutir aumento

Tribunal Superior do Trabalho - 08/01/2025

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Traba-
lho rejeitou o recurso do Sindicato das Indústrias de Cerâmica para Construção e de 
Olaria de Criciúma (Sindiceram) contra a extinção de ação apresentada para discu-
tir reajustes salariais de seus empregados. A decisão segue o entendimento do TST 
de que somente os sindicatos de trabalhadores podem ajuizar esse tipo de ação, 
porque seu propósito é obter melhores condições de trabalho. 

TST promove exposição virtual sobre Emenda Constitucional 45

Tribunal Superior do Trabalho - 07/01/2025

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) inaugurou a exposição virtual “Emenda Cons-
titucional 45”, que celebra as duas décadas da promulgação da EC 45/2004, marco 
significativo na reforma do Judiciário brasileiro. Promovida pela Coordenadoria de 
Gestão Documental e Memória do TST (CGEDM), a exposição tem o objetivo de pro-
porcionar ao visitante uma percepção histórica acerca da criação da Emenda e uma 
compreensão de como ela foi um marco fundamental para a Justiça do Trabalho na 
concretude dos direitos oriundos da relação de trabalho.
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Seguro-Desemprego 2025: atualização das faixas e valores do benefício

Ministério do Trabalho e Emprego - 10/01/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) atualizou a tabela anual utilizada para 
o cálculo dos valores do seguro-desemprego, com vigência a partir de 11 de janeiro 
de 2025. Com isso, o valor do benefício do seguro-desemprego não será inferior ao 
salário mínimo vigente, atualmente fixado em R$ 1.518,00. Já os trabalhadores com 
salários médios superiores a R$ 3.564,96 receberão, de forma fixa, o teto do benefício, 
estabelecido em R$ 2.424,11.

Número de jovens aprendizes contratados em 2024 cresce 11,91%

Ministério do Trabalho e Emprego - 10/01/2025

De janeiro a novembro de 2024, o saldo acumulado de jovens contratados como 
aprendizes alcançou 98.242, representando um crescimento de 11,91% em relação ao 
mesmo período de 2023. Apenas em novembro, o saldo foi de 6.503, um aumento de 
5,64% na comparação com o mesmo mês do ano anterior. Os dados são do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego (MTE), que monitora o cumprimento da Lei da Aprendi-
zagem (Lei 10.097/00).

Brasil lidera debate global sobre justiça social na Coalizão da OIT

Ministério do Trabalho e Emprego - 08/01/2025

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participou na manhã desta quar-
ta-feira (8) da 2ª Reunião do Grupo de Coordenação da Coalizão Global pela Justiça 
Social. O encontro foi aberto pelo diretor-geral da Organização Internacional do Tra-
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balho (OIT), Gilbert Houngbo, que compartilha o comando da coalizão com o minis-
tro Luiz Marinho.

Órgãos públicos devem adotar o FGTS Digital a partir de janeiro de 2025

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/01/2025

A partir de 1º de janeiro de 2025, empregadores classificados como Administração 
Pública, conforme o art. 5º, §4º, II, da Portaria MTE nº 240/2024, devem realizar o 
recolhimento do FGTS exclusivamente por meio do FGTS Digital. Essa obrigatorie-
dade está prevista no artigo 5º da Portaria nº 240, publicada pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE) em fevereiro de 2024.

MTE cancela 959 registros sindicais por falta de atualização de dados

Ministério do Trabalho e Emprego - 06/01/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) cancelou 959 registros sindicais, confor-
me despacho publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 3 de janeiro de 2025. 
A medida afeta entidades que, há oito anos ou mais, não atualizaram o mandato de 
suas diretorias no sistema CNES.

Pedro Tourinho assume presidência da Fundacentro

Fundacentro - 10/01/2025

O médico sanitarista Pedro Tourinho de Siqueira tomou posse como presidente 
da Fundacentro em 3 de janeiro de 2025. Nomeado pelo ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, por meio da Portaria nº 1.344, de 30 de dezembro de 2024, 
Tourinho buscará dialogar nas esferas do governo federal para que seja realizado 
concurso para instituição, visando à reposição de quadros.

Fatores multidimensionais estão na raiz de violências e assédio no trabalho

Fundacentro - 06/01/2025

Tema que tem galgado abrir mais espaços de discussão no âmbito jurídico e gover-
namental, o combate à violência e ao assédio no contexto do trabalho ainda enfren-
ta grandes obstáculos no Brasil. 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2025/janeiro/orgaos-publicos-devem-adotar-o-fgts-digital-a-partir-de-janeiro-de-2025
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2025/janeiro/mte-cancela-mais-de-900-registros-sindicais-por-falta-de-atualizacao-de-dados
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MPT recebe 8.396 novas denúncias de irregularidades trabalhistas em 2024 no RS

Ministério Público do Trabalho -10/01/2025

Situações de desrespeito aos direitos básicos do trabalhador seguem sendo as irre-
gularidades mais denunciadas junto ao Ministério Público do Trabalho no Rio Gran-
de do Sul (MPT-RS). Ao longo de 2024, foram recebidas pela instituição 8.396 novas 
denúncias – e quase metade delas são referentes ao descumprimento de direitos 
como pagamentos e remuneração, duração de jornada e extinção de contratos. Um 
percentual que não se alterou muito em comparação com o mesmo período de 2023, 
quando 8.508 denúncias foram feitas.
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TRT-4 nega subordinação de trabalho a sócia minoritária de clínica de fisioterapia

Consultor Jurídico - 10/01/2025

Uma sócia minoritária de uma clínica de fisioterapia teve negado o reconhecimento 
da condição de empregada, por não comprovar subordinação jurídica à sócia ma-
joritária, além dos demais elementos do artigo 3º da CLT. A decisão da 7ª Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) manteve a sentença da 14ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre. Para os desembargadores, a ausência de poderes de ad-
ministração por parte da sócia minoritária, por si só, não configura vínculo emprega-
tício, já que não estavam presentes os demais requisitos legais.

O auxílio-acidente do INSS e a proteção do trabalhador incapacitado

Consultor Jurídico - 10/01/2025

O sistema previdenciário brasileiro tem como uma de suas finalidades oferecer su-
porte financeiro a trabalhadores que, em razão de infortúnios ocorridos durante a 
vida laboral, enfrentam limitações permanentes. Nesse contexto, o auxílio-acidente 
se destaca como um importante benefício, garantindo proteção a quem, em virtude 
de um acidente, fica com sequelas que comprometem a capacidade de trabalho.

Trabalho e dignidade humana na lei brasileira

Consultor Jurídico - 10/01/2025

Iniciando minhas reflexões neste ano de 2025, expresso esperanças de melhores 
condições de trabalho para todos que colocam sua força de trabalho em benefício 
de outrem e do país, prosperando o respeito à dignidade humana no mundo do 
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trabalho, que, pelos avanços das novas tecnologias, da internet e da inteligência 
artificial, cada vez mais se torna um grande desafio para a humanidade.

STJ vai decidir se anotação positiva sobre EPI comprova ausência de risco laboral

Consultor Jurídico - 09/01/2025

A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça afetou os Recursos Especiais 2.082.072, 
2.080.584 e 2.116.343, sobre uso do equipamento de proteção individual (EPI), para 
julgamento no rito dos repetitivos, sob relatoria da ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, dentro do Tema 1.090.

Empresa tem de indenizar empregada perseguida por denunciar assédio

Consultor Jurídico - 09/01/2025

Uma agente de tratamento de água deve ser indenizada por sofrer perseguições 
da empresa contra a qual ajuizou uma ação depois de episódios de assédio sexual 
praticados por um colega. A decisão unânime da 1ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (RS) confirmou a sentença da juíza Veridiana Ullmann de 
Campos, da Vara do Trabalho de Ijuí (RS). A reparação por danos morais foi fixada 
em R$ 35 mil.

Trabalhador vítima de homofobia e gordofobia deve ser indenizado

Consultor Jurídico - 09/01/2025

A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e lito-
ral paulista) manteve a sentença que deferiu indenização por danos morais a um 
trabalhador vítima de discriminação em razão de obesidade e orientação sexual. De 
acordo com os autos, o empregado era chamado reiteradamente de “gordinho” e 
“veadinho” pelo gestor. A compensação foi confirmada no valor de R$ 40 mil.

Adicional de acúmulo de função: (in)segurança jurídica e necessidade de regula-
mentação

Consultor Jurídico - 09/01/2025

O acúmulo de funções ocorre quando o empregado, além de suas atribuições ha-
bituais, assume também as responsabilidades parciais ou integrais de outro cargo 

https://www.conjur.com.br/2025-jan-09/stj-vai-decidir-se-anotacao-positiva-sobre-epi-comprova-ausencia-de-risco-laboral/
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existente na empresa. Essa situação gera um desequilíbrio entre as tarefas exigidas 
e a remuneração previamente acordada, podendo ocasionar enriquecimento sem 
causa por parte do empregador. Contudo, a execução eventual de algumas ativi-
dades não descaracteriza a identidade do cargo original nem configura, por si só, o 
acúmulo de funções.

TRT-4 anula justa causa de empregada que capotou veículo da empresa

Consultor Jurídico - 09/01/2025

A 10ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) anulou  a demissão 
por justa causa de uma vendedora que capotou o carro da distribuidora de alimen-
tos em que trabalhava. A decisão unânime reformou, no aspecto, a sentença da 5ª 
Vara do Trabalho de Caxias do Sul. O valor estimado da condenação é de R$ 20 mil.

‘Uberização’, terceirização e Justiça gratuita: o que esperar do Direito do Trabalho 
em 2025

Consultor Jurídico - 09/01/2025

O Tribunal Superior do Trabalho e o Supremo Tribunal Federal devem julgar uma 
série de temas trabalhistas importantes em 2025, entre eles a existência ou não do 
vínculo entre motoristas e aplicativos; a gratuidade da Justiça; e a possibilidade de 
executar empresas integrantes do mesmo grupo econômico que não integravam 
a fase inicial do processo.

Empresa indenizará por dispensa abusiva de funcionário depressivo

Migalhas - 06/01/2025

Empresa de moda íntima masculina foi condenada a indenizar em R$ 10 mil por 
dispensa abusiva de um ex-funcionário que alegou ter sido vítima de assédio moral 
e homofobia no ambiente de trabalho. A decisão é da juíza do Trabalho substituta 
Marcelle Coelho da Silva, da 5ª vara do Trabalho de SP, ao reconhecer que o estado 
de saúde do trabalhador estava debilitado no momento da demissão, por fato rela-
cionado ao ambiente de trabalho hostil que enfrentou.

OIT divulgará seu relatório anual sobre Perspectivas Sociais e de Emprego no Mun-
do: Tendências 2025

https://www.conjur.com.br/2025-jan-09/trt-4-reverte-justa-causa-de-empregada-que-capotou-veiculo-ao-desviar-de-caminhao/
https://www.conjur.com.br/2025-jan-09/uberizacao-terceirizacao-e-justica-gratuita-o-que-esperar-do-direito-do-trabalho-em-2025/
https://www.conjur.com.br/2025-jan-09/uberizacao-terceirizacao-e-justica-gratuita-o-que-esperar-do-direito-do-trabalho-em-2025/
https://www.migalhas.com.br/quentes/422436/empresa-indenizara-por-dispensa-abusiva-de-funcionario-depressivo
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/oit-divulgara-seu-relatorio-anual-sobre-perspectivas-sociais-e-de-emprego
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/oit-divulgara-seu-relatorio-anual-sobre-perspectivas-sociais-e-de-emprego


Organização Internacional do Trabalho - 10/01/2025

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) divulgará seu relatório Perspectivas 
Sociais e de Emprego no Mundo: Tendências 2025 (World Employment and Social 
Outlook: Trends 2025 - WESO Trends) na quinta-feira, 16 de janeiro. O relatório forne-
ce uma análise detalhada do estado dos mercados de trabalho globais, destacando 
as principais tendências e os desafios. Ele explora questões como a lenta recupera-
ção do mercado de trabalho, o desemprego persistente entre jovens e a crescente 
disparidade global de emprego.

CBIC divulga Radar Convenções Coletivas de dezembro de 2024

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 09/01/2025

O Radar Convenções Coletivas foi divulgado pela Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC), nesta quinta-feira (9). A publicação, produzida pela Comissão de 
Política de Relações Trabalhistas (CPRT) da entidade, apresenta informações sobre 
as negociações concluídas este ano até a data-base de dezembro de 2024, cujas 
convenções coletivas ou aditivos tenham sido celebrados até o último dia 31 de de-
zembro.

https://cbic.org.br/cbic-divulga-radar-convencoes-coletivas-de-dezembro-de-2024/


RESOLUÇÃO CNPS/MPS Nº 1.367, DE 9 DE JANEIRO DE 2025 (DOU de 10/01/2025 
Seção I Pág. 50) - Recomendar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que fixe 
o teto máximo de juros ao mês, para as operações de empréstimo consignado em 
benefício, em 1,80% (um inteiro e oitenta centésimos por cento) e, para as operações 
realizadas por meio de cartão de crédito e cartão consignado de benefício, a manu-
tenção em 2,46% (dois inteiros e quarenta e seis centésimos por cento).

Atos Normativos
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Dados estatísticos do TST
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Os 10 (dez) itens no Ranking de Assuntos mais Recorrentes na Justiça do Trabalho até 
novembro de 2024 (quantidade de processos):

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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